
A crise do jeton 
INGUÉM pode esperar e muito 

menos exigir do Presidente 
Câmara, Deputado Ulysses 

Guimarães, que obtenha da Mesa 
adidos anti-regimentais e in- 

nstitucionais paro resolver o 

toblema de assiduidade dos par-
mentores às sessões plenárias 

dò Casa. 

CORTE dos jetons restrito a 
quando nas votações houver 

pedido de verificação nominal de 
[Wesença no plenário surge apa- 
Nntemente como a única solução 
ig&iticavel dentro das regras vi- 
4ntes sob as quais vive o Con--1._ gjosso. As demais alternativas 
gye estiveram em exame simples-
n3ente esbarravam em impedi-
mentos intransponíveis até, pelo 
menos, que se vote uma nova 
Constituição, e portanto não faz o 
ménor sentido político, ético ou 
Oático condenar qualquer autori-
dade ou fração do Poder Legislati-
vo por negar guarida a essas fór- 

4das induzidas de moralização 
lamentar. 

nS PROGRAMAS de moralização 
— no Congresso, no Executivo 

ó ► no Judiciário — também esbar-
rfgn em limites. Limites, sem dúvi-
de, passiveis de revisão, mas só 
através dos meios adequados. De 
iiriediato tem-se à disposição a via 
da emenda constitucional e em 
maior prazo a oportunidade da 
Constituinte. Reformas regimen-
tais na Câmara e no Senado repre-
iêntam outras saídas disponiveis 
no que for da alçada do Legislati-
vo,. 

EM EDITORIAL recente, "O vazio 
do Congresso", O GLOBO pro- 

curou estabelecer as diversas dis- 

tinções e ressalvas que o caso im-
põe, sempre dentro da preocupa-
ção dominante de contribuir para 
a preservação da imagem do Le-
gislativo como pedra angular do 
sistema democrático. 

FOI LEMBRADO, por exemplo, 
que o plenário do Congresso 

está longe de exprimir todo o uni-
verso das funções parlamentares 
e que o mandato do congressista 
de maneira nenhuma se esgota no 
ato de comparecimento às sessões 
ou ao prédio da instituição. Depu-
tados e senadores trabalham em 
Comissões permanentes ou tem-
porárias, freqüentam e assistem 
as suas bases eleitorais, viajam 
em missão oficial, participam de 
conferências e debates fora de 
Brasília, vão inspecionar in loco si-
tuações de calamidade ou de irre-
gularidade no vasto espaço do ter-
ritório nacional etc. etc. e tudo is-
so adquire o caráter de cumpri-
mento licito e fiel do mandato. 

ESSA defesa do Congresso e dos 
" parlamentares torna-se tran-
qüilamente compatível com a de-
núncia das faltas e dos excessos 
cometidos no âmbito do Legislati-
vo. O importante é dar às criticas 
a sua devida dimensão, evitando 
extrapolações que acabem atin-
gindo a generalidade do foro par-
lamentar e dos seus membros. 
Afinal, numerosos setores da ad-
ministração federal já se deixa-
ram envolver em escândalos cla-
morosos e nem por isso terá pas-
sado pela cabeça de qualquer pes-
soa a idéia de desmoralizar e des-
truir o Poder Executivo como insti-
tuição. Cabe ao Congresso sentir-
se tão permanente e seguro na vi-
da do Pais, apesar das acusações 

ao seu comportamento, quanto se 
sente o' Governo federal diante 
dos petardos que recebe da Opo-
sição e outras fontes de julgamen-
to público. 

OS LIDERES de bancada na Câma-
ra podem pedir verificação de 

quorum nas notações. Por que ta-
xar então de inócua ou paliativa a 
solução fixada pela Mesa, sobre-
tudo quando já se marcha para o 
extinção do voto de liderança? E 
para que insistir em arrancar do 
Congresso procedimentos de ma-
terialização complexa ou até mes-
mo irrealizável? 

A CENA constante dos plenários 
' desertos ou entregues às 
moscas provoca indiscutível cons-
trangimento e certamente precisa 
mudar. Contudo afigura-se igual-
mente desconfortável a busca da 
mudança através da arma do pa-
gamento dos serviços parlamenta-
res. O jeton convertido em árbitro 
da responsabilidade, da eficiência 
e da compostura congressuais não 
chega a ser uma proposta edifi-
cante. De resto, não há noticia de 
que alguém tenha concebido des-
contar dos salários dos Ministros, 
dos dirigentes de autarquias e em-
presas estatais etc. os dias de au-
sência nos respectivos Gabinetes. 

A CONSTRUÇÃO e a consolida-
' ção dos regimes democráticos 
éticos dependem substancialmen-
te de fatores pouco ou nada men-
suráveis ou computáveis. A per-
feita consciência da responsabili-
dade parlamentar, considerada 
individualmente e em conjunto, é 
que funcionará no fim das contas 
como o grande fator de reabilita-
ção dos plenários em crise. 


